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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades preconizados nos arts.
103 e 104 do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

2.  Reformar com fundamento no art. 156 do Regimento Interno, os Prejulgado ns. 1377 e 2052,
nos seguintes termos: 

Prejulgado 1377
O acordo coletivo de trabalho não é aplicável à Administração Pública Direta
(inteligência dos arts. 37 e 39 a 41 da Constituição Federal de 1988), salvo para
dar cumprimento ao art. 7º, XIII c/c art. 39, §3º da CRFB. 
A  compensação  da  jornada  de  trabalho  pode,  a  critério  da  Administração
Pública,  decorrer  de  instrumento  normativo  ou  ser  objeto  de  negociação
coletiva.

Prejulgado 2052
[...]  3.  A Constituição da República autoriza a compensação de horários aos
servidores  públicos, desde que decorrente  de  instrumento  normativo ou de
acordo ou convenção coletiva de trabalho (art. 7º, XIII c/c art. 39, §3º).
3.1. O Poder Legislativo Municipal poderá instituir “banco de horas” por meio
de Resolução ou instrumento normativo compatível.

3. Dar ciência desta Decisão, do Parecer da Consultoria Geral e Voto do Relator, ao Consulente, Sr.
Alex Ferreira Michels e à Câmara de Vereadores de Içara.
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